
PROJETO DE EMENDA  

À LOM Nº 04/13 
 

Modifica o art. 58 da Lei Orgânica do Município de Salvador. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

DECRETA: 

 

Art. Acrescente-se   Parágrafo Único ao art. 58 da Lei Orgânica do 

Município de Salvador contendo a seguinte redação: 

Art.58............................................................................... 

 

Parágrafo Único -  É vedado o exercício da supracitada função a aqueles: 

 

I - condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 

judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) 

anos após o cumprimento de pena, pelos crimes: 

 

a) contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 

patrimônio público; 

 

b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais 

e os previstos na Lei que regula a falência; 

 

c) contra o meio ambienta e a saúde pública; 

 

d) eleitorais, para os quais a Lei comine pena privativa de liberdade; 

 

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do 

cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; 

 

f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

 

g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismos, tortura, terrorismo e 

hediondos; 

 

h) de redução à condição análoga à de escravo; 

 

i) contra a vida; 

 

j) contra a dignidade sexual; 



 

k) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando 

 

II - os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele 

incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos; 

 

III - os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções 

públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 

improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão 

competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 

Judiciário, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

 

IV - os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou 

fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder 

econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a decisão até o 

transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

 

V - os que, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro, que 

tenham sido ou estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial ou 

extrajudicial, hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva 

decretação, cargo ou função de direção, administração ou representação, 

enquanto não forem exonerados de qualquer responsabilidade; 

 

VI - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, 

por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 

recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em 

campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, 

desde a decisão até o transcursos do prazo de 8 (oito) anos; 

 

VII - os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em 

decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por 

ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio 

público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em 

julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento de 

pena; 

 

VIII - os que forem demitidos do serviço público em decorrência de 

processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da 

decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder 

Judiciário; 

 



IX - a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por 

doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) 

anos após a decisão; 

 

X - os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela 

Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 

colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou 

político, até 8 (oito) anos após o transcurso da decisão." (NR) 

 

Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões,  10 de  julho de 2013. 

JOCEVAL RODRIGUES 

LEANDRO GUERRILHA 

DUDA SANCHES 

VADO MALASSOMBRADO 

HEBER SANTANA 

CLAUDIO  TINOCO 

ALBERTO BRAGA 

ERON VASCONCELOS 

KIKI  BISPO 

ALEMÃO 

GILMAR  SANTIAGO 

LEO PRATES 

EDVALDO BRITO 

LUIZ CARLOS DE SOUZA   

   

 

JUSTIFICATIVA 

 

A presente proposição veda a investidura em todo e qualquer cargo em 

comissão ou cargo de confiança, ou cargos com qualquer denominação que 

tenham, mas que sejam da mesma natureza que as dos cargos em comissão, 

qual seja, não terem sua investidura condicionada à prévia aprovação em 

concurso público e de livre nomeação e exoneração. 

 

Tal medida objetiva dar maior alcance à moralização introduzida pela Lei 

Complementar Federal n.º 135, de 2010, popularmente consagrada como 

“Ficha Limpa”, a fim de que a Administração Pública do Município não 

abrigue, por iniciativa de mandatários eleitos, bem como daqueles que não 

são eleitos, pessoas que incorreram nas hipóteses das letras “b”, “c”, “d”, 



“e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, “p”, “q”, do inciso I, do 

artigo 1.º da Lei Complementar Federal n.º 64, de 18 de maio de 1990, com 

a redação que lhe foi dada pela Lei Complementar n.º 135, de 4 de junho de 

2010. 

 

Propõe-se que a duração desse impedimento seja pelo prazo de oito anos, 

idêntico ao prazo de inelegibilidade fixado na Lei Ficha Limpa. 

 

É fato inafastável que, ao negar elegibilidade para infratores condenados 

pelas práticas cominadas na Lei Complementar nº 64, de 1990, agora com a 

redação que lhe foi dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010, avança o 

processo moralizador da ação política brasileira. 

 

Seu aprofundamento é necessário para impedir que tais transgressores 

possam ocupar cargos públicos não eletivos e com isso terem poder e ação 

sobre recursos públicos. 

 

Mais de dois milhões de brasileiros mobilizaram-se e exigiram por meio de 

subscrição ao Projeto Ficha Limpa, para banir do cenário eleitoral pessoas 

com o perfil delineado na Lei Ficha Limpa, razão pela qual não é 

admissível que tais pessoas, não podendo ser eleitas, sejam nomeadas para 

estarem onde a Lei não lhes permitir chegar pela via da eleição. 

 

Conjugando a inelegibilidade com a vedação para ocupar cargos de direção 

superior, de assessoramento, superior ou não, integrar conselhos, agências 

reguladoras, ou meros cargos que prescindem de prévia aprovação em 

concurso, fica reduzido o universo de ação de impenitentes transgressores. 

 

Cremos firmemente que esse “conjunto coercitivo de estímulo” possa 

instigar os agentes públicos a aprimorarem suas condutas e daí resultar um 

inadiável aprimoramento institucional. 

 

Por tudo o quanto aqui foi exposto, concitamos os nobres edis para 

aprovarem  este Projeto de Lei. 

Sala das Sessões,  10 de  julho de 2013. 

JOCEVAL RODRIGUES 

LEANDRO GUERRILHA 

DUDA SANCHES 

VADO MALASSOMBRADO 

HEBER SANTANA 

CLAUDIO  TINOCO 

ALBERTO BRAGA 

ERON VASCONCELOS 



KIKI  BISPO 

ALEMÃO 

GILMAR  SANTIAGO 

LEO PRATES 

EDVALDO BRITO 

LUIZ CARLOS DE SOUZA   

   
 


